
PARECER Nº.                    , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 58, DE 2017,

De autoria do nobre deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe estabelece que o prestador de serviço público de abastecimento de água deverá informar e possibilitar ao usuário a escolha de ligação na hipótese de utilização do imóvel para mais de uma atividade.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

As normas que regulamentam a gestão da água no Brasil estão estabelecidas tanto na esfera federal, quanto na esfera estadual. Assim, embora a Constituição Federal estabeleça (artigo 22, IV da Magna Carta) que cabe privativamente à União legislar sobre águas, tal comando não deve ser confundido com a capacidade de cada ente federado estabelecer regras sobre os bens que se encontram sob seu respectivo domínio.

Isto porque o texto constitucional, no que tange a competência legislativa sobre águas, deve ser interpretado de forma que permita os Estados Federados de, efetivamente, exercerem sua função de gestores das águas sob seu domínio, podendo-se dizer que, do contrário, a disposição sobre inclusão destas entre bens das unidades federadas teria sido inócua. Num Estado de Direito, seria impossível geri-las sem editar normas sobre a gestão das águas do seu domínio, mesmo como lei formal. O que a estes é vedado é criar direito sobre águas, pois se trata de matéria privativa da União.

Sob este ângulo, os Estados, ao editarem as suas respectivas normas para a gestão das águas sob seu domínio estão exercendo, portanto, o poder-dever de gestores do bem ambiental “água”. Assim, na medida em que o regime das águas, previsto constitucionalmente, atribui esta qualidade aos detentores do respectivo domínio, não poderia a unidade federada se ver impedida de exercer tal função.

Nessa ordem, pode-se dizer que a competência dos Estados para legislar sobre matéria referente aos recursos hídricos sob seu domínio não fere a competência privativa da União para legislar sobre este bem.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 58, de 2017.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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